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3 — A transferência da verba referida na cláusula anterior efetua-
-se conforme estabelecido na 4.ª cláusula do Contrato Programa, em 
3 prestações, sendo calculado o valor da 1.ª e da 2.ª por estimativa 
do número de refeições servidas e calculado o valor da 3.ª prestação 
a partir da comparticipação por refeição inerente ao número total de 
refeições servidas no ano letivo, abatido dos valores transferidos nas 
prestações anteriores.»

22 de maio de 2017. — Pelo Primeiro Outorgante, a Diretora -Geral 
dos Estabelecimentos Escolares, Maria Manuela Faria. — Pelo Segundo 
Outorgante, o Presidente da Câmara Municipal de Beja, João Rocha.
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 Direção-Geral dos Estabelecimentos
Escolares e Município de Borba

Contrato n.º 483/2018

Contrato -programa relativo ao financiamento do Programa
 de Generalização do Fornecimento de Refeições

 Escolares aos Alunos do 1.º Ciclo do Ensino Básico

Ano letivo de 2015/2016
Considerando que a Direção -Geral dos Estabelecimentos Escolares 

sucede, nas atribuições, às Direções Regionais de Educação, conforme 
disposto na alínea c) do artigo 12.º do Decreto -Lei n.º 266 -F/2012, de 
31 de dezembro, procedeu -se à atualização do primeiro outorgante do 
contrato -programa.

O Regulamento de Acesso ao Financiamento do Programa de Genera-
lização do Fornecimento de Refeições Escolares aos Alunos do 1.º Ciclo 
do Ensino Básico, publicado em anexo ao Despacho n.º 8452 -A/2015 
de 31 de julho, publicado no Diário da República, 2.ª série n.º 148 de 
31 de julho, prevê a atualização anual do valor da comparticipação do 
Ministério da Educação, no n.º 2 do seu artigo 4.º, estabelecendo -se a 
adenda seguinte.

Adenda
Entre:
Primeiro Outorgante: Direção -Geral dos Estabelecimentos Escolares, 

com o número de identificação de pessoa coletiva n.º 600086020, repre-
sentada por Maria Manuela Faria, Diretora -Geral Dos Estabelecimentos 
Escolares, adiante designado como primeiro outorgante; e

Segundo Outorgante: Município de Borba com o número de pessoa 
coletiva n.º 503956546 representado por António José Lopes Anselmo, 
Presidente da Câmara, adiante designado como segundo outorgante;
é celebrada a presente adenda ao Contrato do Programa de Generalização 
do Fornecimento de Refeições Escolares aos Alunos do 1.º Ciclo do 
Ensino Básico, que se rege pelo disposto no Regulamento de acesso ao 
financiamento deste Programa, aprovado pelo Despacho n.º 22 251/2005, 
publicado na 2.ª série do Diário da República n.º 205, de 25 de outu-
bro, bem como pelo artigo 5.º do Despacho n.º 8452 -A/2015 de 31 de 
julho, publicado no Diário da República n.º 148, de 31 de julho, sendo 
atualizado pela cláusula seguinte.

Cláusula única
A cláusula 3.ª do contrato -programa, no contexto do ano letivo 

2015/2016, passa a ter a seguinte redação:

«Comparticipação financeira
1 — O primeiro outorgante compromete -se a prestar apoio finan-

ceiro ao segundo outorgante através duma comparticipação corres-
pondente a 50 % do valor da refeição abatido do preço a pagar pelo 
aluno de acordo com a legislação em vigor, no valor de 0.28 euros por 
aluno, num universo previsto de 227 alunos abrangidos, prevendo -se 
o valor máximo de financiamento de 7.409 euros.

2 — O segundo outorgante compromete -se a registar trimestral-
mente na aplicação informática disponibilizada pelo primeiro outor-
gante o número de refeições efetivamente servidas, por escola e por 
escalão, que servirá de base ao cálculo da comparticipação efetiva.

3 — A transferência da verba referida na cláusula anterior efetua -se 
conforme estabelecido na 4.ª cláusula do Contrato Programa, em 3 
prestações, sendo calculado o valor da 1.ª e da 2.ª por estimativa do 
número de refeições servidas e calculado o valor da 3.ª prestação a 
partir da comparticipação por refeição inerente ao número total de 

refeições servidas no ano letivo, abatido dos valores transferidos nas 
prestações anteriores.»

23 de maio de 2017. — Pelo Primeiro Outorgante, a Diretora -Geral 
dos Estabelecimentos Escolares, Maria Manuela Faria. — Pelo Segundo 
Outorgante, o Presidente da Câmara Municipal de Borba, António José 
Lopes Anselmo.
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 SAÚDE

Gabinete da Secretária de Estado da Saúde

Despacho n.º 6206/2018
Através do Despacho n.º 5079/2017, publicado no Diário da Re-

pública, 2.ª série, n.º 110, 2.º Suplemento, 7 de junho, foi adotado um 
modelo excecional de mobilidade de pessoal médico visando reforçar 
os cuidados de saúde no Algarve durante o período compreendido entre 
7 de junho e 30 de setembro de 2017.

Considerando que os motivos determinantes da emissão do refe-
rido Despacho se mantém, entende -se justificada a decisão de reforçar, 
durante o período estival de 2018, a assistência médica da região do 
Algarve, sem, no entanto, comprometer o regular e normal funciona-
mento dos demais serviços e estabelecimentos de saúde, impelindo, 
por isso, a que a respetiva Administração Regional de Saúde, sinalize 
as necessidades prioritárias que detete, publicitando -as e assegurando a 
respetiva atualização, por forma a permitir, por um lado, que as necessi-
dades sejam supridas em tempo útil e, por outro, avaliar o impacto das 
decisões que, neste âmbito, venham a ter que se tomar que, em todos os 
casos procurarão acautelar o interesse público nacional.

Do exposto, e porque a grande atratividade da região de turismo do 
Algarve poderá ser também encarada como uma eventual oportunidade 
por parte dos trabalhadores médicos já vinculados ao Serviço Nacional de 
Saúde, nos casos em que estes tenham interesse em conciliar a sua ativi-
dade profissional com as vantagens que esta região de turismo lhes pode 
oferecer, por forma a garantir uma gestão eficaz e eficiente dos recursos 
disponíveis de um grupo de pessoal altamente qualificado, e recorrendo 
aos instrumentos de mobilidade previstos na lei, nomeadamente a mobi-
lidade a tempo parcial, impõe -se conceber um procedimento que agilize 
a colocação dos trabalhadores médicos, em particular, nas situações em 
que os mesmos se mostrem indispensáveis para a adequada cobertura de 
cuidados, bem como para assegurar a constituição de escalas de urgência.

Como aspetos principais, compete assinalar que a adesão ao regime 
que aqui designamos de reforço à assistência médica no Algarve durante 
o período de verão será também voluntária, dependendo sempre da apre-
sentação de candidatura por parte do trabalhador médico interessado, 
e dispensa o acordo do órgão ou serviço de origem, conferindo, ainda, 
o direito ao pagamento das ajudas de custo e, no caso, da mobilidade a 
tempo parcial, despesas de transporte.

Assim, nos termos e ao abrigo do disposto no artigo 22.º -A do Esta-
tuto do Serviço Nacional de Saúde, aprovado em anexo ao Decreto -Lei 
n.º 11/93, de 15 de janeiro, bem como do artigo 98.º da Lei Geral do 
Trabalho em Funções Públicas, aprovada em anexo à Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho e, em particular, na Base XV da Lei de Bases da Saúde, 
aprovada pela Lei n.º 48/90, de 24 de agosto, determina -se o seguinte:

1 — De acordo com as necessidades publicitadas pela Administração Re-
gional de Saúde do Algarve, I. P. e por despacho do membro do Governo 
responsável pela área da saúde, reconhecido o interesse público, pode ser auto-
rizada a mobilidade de trabalhadores médicos, para serviços e estabelecimentos 
de saúde situados na área geográfica de influência daquela região de saúde;

2 — Para os efeitos previstos no ponto anterior, deve a Administração 
Regional de Saúde do Algarve, I. P. identificar na sua página eletrónica, 
a lista de necessidades, por unidade de saúde, especialidade médica e 
número de trabalhadores;

3 — Os trabalhadores médicos interessados em prestar funções em 
serviços e estabelecimentos de saúde situados na área geográfica de influ-
ência da Administração Regional de Saúde do Algarve, I. P., ao abrigo do 
presente despacho, devem apresentar a sua candidatura, mediante preen-
chimento do formulário que deve ser disponibilizado no sítio da internet 
daquela Administração Regional de Saúde, o qual deve ser remetido para 
o seguinte endereço eletrónico planoverao@arsalgarve.min -saude.pt;

4 — Após a receção do formulário referido no ponto anterior, a Ad-
ministração Regional de Saúde do Algarve, I. P., no prazo máximo de 
três dias úteis, deve decidir acerca da existência ou não do interesse na 
mobilidade do trabalhador médico, comunicando -a ao interessado, bem 
como, caso haja interesse, ao estabelecimento de origem do trabalhador;

5 — Sendo proposto o deferimento do pedido de mobilidade, e 
no prazo referido no número anterior, a Administração Regional de 


